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LEGISLAÇÃO

O Ministério Público do Estado de Minas Gerais, por intermédio da Procuradoria Geral de Justiça, com Sede na Avenida Álvares Cabral, 1690, bairro Santo Agostinho, Belo Horizonte, MG, inscrita no CNPJ sob o nº 20.971.057/0001-45, isenta de inscrição estadual, doravante denominada PGJ, representada por sua Diretoria-Geral, comunica aos interessados do ramo que realizará o presente Procedimento Licitatório, na Modalidade “TOMADA DE PREÇOS”, do tipo “MENOR PREÇO”, da forma de execução “EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL”, o qual será processado e julgado em conformidade com a Lei Federal nº 8.666, de 21.06.1993 e suas alterações, com a Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, regulamentada pelo Decreto Federal nº 6.204, de 05.09.2007, pelo Decreto Estadual nº 44.630, de 03.10.2007 e pela Lei nº 12.440, bem com toda legislação pertinente e ainda pelas condições fixadas neste instrumento convocatório com a finalidade de contratação de empresa especializada para elaboração de projetos, visando à execução de obras de edificação das sedes do MPMG, nas cidades de São Lourenço e Abre Campo, MG.

1 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

1.1) Poderá participar desta Licitação qualquer empresa legalmente constituída que atue no ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação e satisfaça às exigências deste Edital.

1.1.1) Que esteja devidamente cadastrada na Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão de Minas Gerais (SEPLAG), e com linhas de fornecimento compatíveis com o objeto desta licitação.

1.1.1.1) E, nesse caso, a empresa, para ser considerada habilitada, deverá apresentar o Certificado de Registro Cadastral (CRC), emitido pela SEPLAG, contendo todos os documentos exigidos nesta licitação e, na hipótese de faltar algum documento ou estiver com o prazo de validade vencido, deverá ser apresentado documento com o prazo de validade em vigor, em substituição ao documento faltante ou vencido. Ver exceções no Anexo III.

1.1.1.2) Quanto à documentação exigida no item 4, do Anexo III, do Edital (QUALIFICAÇÃO TÉCNICA), independentemente de os mesmos constarem do mencionado CRC, emitido pela SEPLAG, deverá, o licitante, apresentá-los, juntamente com os outros documentos no envelope concernente à habilitação.

1.1.2) Caso não seja cadastrada, mas atue também no ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação e opte por cadastrar-se previamente, na Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão de Minas Gerais (SEPLAG) ou por apresentar, até o terceiro dia anterior à data-limite para o protocolo dos envelopes, todos os documentos exigidos para cadastramento (Anexo III).

1.2) Todo documento ofertado nesta Licitação que careça ser assinado deverá, necessariamente, estar firmado pelo representante legal da empresa, conforme seus estatutos, nos termos do art. 47, da Lei Federal nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, o Código Civil.

1.3) Poderá, entretanto, o documento supramencionado ser assinado por pessoa estranha ao Ato Constitutivo da empresa, desde que juntada a Procuração (com firma reconhecida em cartório, se particular) autorizando a praticar tal ato, nos termos do art. 653 e seguintes da Lei Federal nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, o Código Civil.

1.3.1) No caso de apresentação de procuração particular, além de firma reconhecida em cartório, deverá ser exibido o documento que confere poderes ao outorgante.

1.4) Para a participação em reuniões cada empresa poderá indicar uma pessoa, podendo ser o seu representante legal, o procurador deste ou ainda alguém indicado, apenas, para participar em reuniões desta licitação, portando credencial com firma reconhecida em cartório.

1.5) A critério da CPL será solicitado documento oficial de identidade do representante da empresa designado para representá-la neste certame.

1.6) Não poderão participar da presente Licitação as empresas que:

1.6.1) forem declaradas inidôneas ou suspensas para licitar junto a qualquer Órgão da Administração Pública Direta ou Indireta Federal, Estadual ou Municipal;

1.6.2) tiverem Contrato rescindido com esta PGJ, por inadimplência;

1.6.3) possuírem sócios, gerentes ou diretores, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, dos membros e dos servidores ocupantes de cargo de direção dos órgãos do Ministério Público do Estado de Minas Gerais;

1.6.4) incidirem no estipulado no art. 9° da Lei Federal n° 8.666/93;

1.6.5) estiverem sob processo de falência, concordata ou recuperação judicial (Lei Federal nº 11.101, de 9 de fevereiro de 2005);

1.6.6) apresentarem-se sob a forma de consórcio de empresas;

1.7) Impugnação aos termos do Edital poderá ser interposta por qualquer cidadão no prazo de 5 (cinco) dias úteis ou, se licitante, no prazo de 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, conforme gizado no art. 41 da Lei Federal nº 8.666/93. A impugnação deverá ser dirigida à Procuradoria Geral de Justiça Adjunta Administrativa da PGJ, por intermédio da Presidência da CPL;

1.8) Independentemente de declaração expressa, a simples participação implica o conhecimento pleno e a aceitação tácita e irretratável das condições estipuladas nesta licitação, decaindo do direito de impugnar os seus termos a empresa que não o fizer tempestivamente.

2 – DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES

2.1) A empresa interessada deverá entregar, no mesmo momento, a documentação para habilitação e a proposta de preços, em envelopes distintos, preferencialmente opacos, lacrados e rubricados, sem emendas ou rasuras, no Protocolo Geral da PGJ, Av. Álvares Cabral, 1740, bairro Santo Agostinho, Belo Horizonte, MG, até a data e horário estipulados neste Edital, contendo em sua parte externa e frontal os seguintes dizeres:

a) no envelope da documentação (envelope A):

	PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 010/2012 – TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2012

DOCUMENTAÇÃO

RAZÃO SOCIAL: …...................................................... TELEFONE: …..................


b) no envelope da proposta (envelope B):

	PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 010/2012 – TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2012

PROPOSTA

RAZÃO SOCIAL: …...................................................... TELEFONE: …..................


2.2) A empresa que preferir enviar seus envelopes via correio, poderá fazê-lo, lacrando-os e identificando-os da mesma forma do subitem “2.1” e inserindo-os, em um único envelope maior, também lacrado e identificado, visando evitar extravio. Durante a reunião para abertura de documentação, o envelope exterior será aberto, seguindo-se a abertura do envelope interior que contenha os documentos habilitatórios do licitante.

2.3) Caso a empresa opte por apresentar um envelope maior e dentro dele não contenha envelopes separados e identificados, ou se estes estiverem violados, isto implicará a inabilitação do licitante.

2.4) Em quaisquer dos casos, os envelopes protocolizados além das datas e horários limites estabelecidos neste Edital não serão apreciados, implicando o desconhecimento da proposta apresentada, sendo, apenas, efetuado o registro do seu recebimento em ata e a sua devolução à empresa.

3 – DA DOCUMENTAÇÃO (ENVELOPE A)

3.1) A empresa interessada em participar desta Licitação deverá apresentar, em envelope protocolizado na forma especificada no item "2", até a data e horário limites estipulados na 1ª página, os documentos relacionados no Anexo III deste Edital, sem emendas ou rasuras, todos com os prazos de validade em vigor na data-limite para o protocolo dos envelopes.

3.2) Os licitantes ME e EPP deverão apresentar toda a documentação exigida para a habilitação, inclusive os documentos comprobatórios da regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem alguma restrição.

4 – DA PROPOSTA (ENVELOPE B)

4.1) A proposta deverá ser efetuada colocando-se razão social e endereço do licitante, local, data, nome e assinatura do seu representante legal, na primeira página do Anexo II, ou transcrevendo-se em papel timbrado do licitante as exigências ali contidas; em qualquer dos casos a assinatura deverá ser do representante legal do licitante ou, em se tratando de procurador, acompanhado da devida procuração, o que caracterizará estar o licitante plenamente de acordo com as condições estabelecidas nesses campos, devendo a proposta ser efetuada em língua portuguesa, sem emendas/rasuras, em uma única via, dentro de um envelope e protocolada na forma do item “2”, contendo as exigências a seguir discriminadas:

a) razão social, CNPJ, endereço completo e telefone/fax do licitante;

b) número da licitação (Processo Licitatório nº 010/2012 – Tomada de Preços nº 001/2012);

c) valor global da proposta para execução dos serviços;

d) prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data da entrega das propostas;

e) prazo de execução dos serviços: item 01 – 105 (cento e cinco) dias corridos; item 02 – 60 (sessenta) dias corridos, contados do recebimento da autorização;

f) local e data da proposta;

g) nome e assinatura do representante legal do licitante;

h) valor total cotado.

4.2) Fica claro e expresso que o preço proposto deverá ser fixo e irreajustável, nele estando incluídas todas as despesas efetuadas para o atendimento total ao objeto desta licitação (ex.: tributos, encargos fiscais, trabalhistas e sociais, bem como outras despesas pertinentes à execução contratual) e estar dentro do limite estabelecido no Anexo II deste Edital.

4.3) O licitante estabelecido no Estado de Minas Gerais sujeito ao Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002, e suas alterações e a Resolução Conjunta SEF/SEPLAG nº 3458, de 22 de julho de 2003, e suas alterações (vide Resolução Conjunta SEF/SEPLAG nº 4.264/10), deverá discriminar na proposta os preços com ICMS e os preços resultantes de sua dedução.

4.3.1) Para classificação das propostas serão utilizados os valores com o ICMS incluso.

4.3.2) Para a adjudicação e homologação do certame serão utilizados os valores com dedução do ICMS, quando a proposta for de licitante mineiro sujeito ao decreto mencionado no subitem 4.3.

4.3.3) Para o pagamento serão utilizados os preços cotados deduzido do ICMS.

4.4) O licitante mineiro optante pelo Simples Nacional deverá anexar em sua proposta o documento hábil à comprovação da citada opção.

4.5) No caso de a licitação possuir mais de um item, o licitante não está obrigado a cotar todos eles; porém, em cada item ofertado deverão estar incluídos todos os respectivos componentes, sob pena de desclassificação.

5 – DOS CRITÉRIOS GERAIS DE JULGAMENTO

5.1) Serão considerados habilitados, para participarem da fase subsequente, os licitantes interessados que apresentaram, em envelope protocolado na forma especificada no item "2", na data e horário limites estipulados na 1ª página, os documentos relacionados no Anexo III, sem emendas ou rasuras, todos com os prazos de validade em vigor na data-limite estipulada para o protocolo dos envelopes, sendo que o julgamento desta Licitação será efetuado pela CPL, de acordo com o procedimento estabelecido no art. 43, da Lei Federal nº 8.666/93, à qual competirá:

5.1.1) proceder à abertura dos envelopes contendo a documentação na data e horário estipulados, submetendo o conteúdo dos mesmos ao exame dos presentes e lavrando ata circunstanciada, que será assinada pelos representantes dos licitantes, pelos membros da CPL e pelo representante do setor solicitante;

5.1.2) efetuar o julgamento da documentação, certificando-se que os licitantes atenderam às exigências deste edital, lavrando ata circunstanciada que indicará os licitantes habilitados, para participarem da fase subsequente;

5.1.2.1) Em se tratando de licitante classificado como ME ou EPP, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;

5.1.2.1.1) O licitante que necessitar regularizar a documentação fiscal deverá declarar a condição de pequena empresa e requerer o benefício por ocasião da habilitação;

5.1.2.2) A prorrogação do prazo para a regularização fiscal dependerá de requerimento, devidamente fundamentado, a ser dirigido, tempestivamente, à Comissão Permanente de Licitação;

5.1.2.3) Entende-se por tempestivo o requerimento apresentado dentro dos dois dias úteis inicialmente concedidos;

5.1.2.4) A não regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis;

5.1.3) Transcorrido o prazo recursal ou havendo desistência expressa dos licitantes, ou ainda, tendo sido julgados os recursos eventualmente interpostos, relativos à fase de habilitação, publicar no "Minas Gerais", Caderno II (Diário do Judiciário), a data e o horário para a abertura dos envelopes contendo as propostas dos licitantes habilitados;

5.1.4) Proceder à abertura dos envelopes contendo as propostas na data e horário estipulados, submetendo-as ao exame dos presentes e lavrando ata circunstanciada, que será assinada pelos representantes dos licitantes, pelos membros da CPL e pelo representante do setor solicitante;

5.1.5) Efetuar o julgamento das propostas, certificando-se que os licitantes atenderam às exigências deste Edital, lavrando ata circunstanciada que indicará a proposta mais vantajosa para a PGJ e vencedora do certame;

5.1.5.1) O julgamento da documentação e/ou proposta poderão acontecer em data e/ou horário posteriores à abertura dos respectivos envelopes, com os respectivos resultados publicados no “Minas Gerais”, Caderno II (Diário do Judiciário);

5.1.6) Elaborar mapa ou quadro comparativo/classificatório das propostas apresentadas pelos licitantes, apontando a classificação final;

5.1.7) Autenticar fotocópias, quando necessário e à vista dos originais, desde que se correspondam fielmente;

5.1.8) Determinar diligências, se necessário, visando a esclarecer ou complementar a instrução do processo;

5.1.9) Solicitar, se necessário, os originais dos documentos apresentados em fotocópia, para conferência;

5.1.10) Solicitar, se necessário, assessoramento técnico pertinente de servidores do Ministério Público ou de órgãos ou entidades públicas.

5.2) Durante o julgamento serão desclassificadas (ou desconsideradas) as propostas que:

5.2.1) não atenderem a todas as exigências deste Edital, (art. 48, I, da Lei Federal nº 8.666/93);

5.2.2) apresentarem preços inexequíveis, assim entendidos como aqueles com incoerência entre os custos dos insumos com os custos de mercado e a incompatibilidade dos coeficientes de produtividade com a execução do objeto contratual; preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero; preço global superior ao máximo constante do Anexo II (art. 48, inciso II, § 1º, alíneas “a” e “b” c/c o art. 44, § 3º, da Lei Federal nº 8.666/93) – critério de aceitabilidade;

5.2.3) propuserem qualquer vantagem ou desconto baseados nas propostas dos demais licitantes, (art. 44, § 2º, da Lei Federal nº 8.666/93).

5.3) Meras irregularidades formais, que puderem ser sanadas sem prejuízo da igualdade entre os licitantes, não ensejarão inabilitação de licitantes ou desclassificação de propostas.

5.4) Caso todos os licitantes sejam inabilitados ou todas as propostas desclassificadas, poderá a CPL fixar aos licitantes prazo de 8 dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras propostas, escoimadas das causas que ensejaram a inabilitação ou a desclassificação.

5.5) Na escolha da proposta mais vantajosa será levado em conta o menor preço global cotado, desde que atendidas as exigências deste Edital e seus Anexos.

5.5.1) Caso a proposta melhor classificada não tiver sido ofertada por licitante classificado como ME ou EPP e houver proposta apresentada por ME ou EPP em valor igual ou até 10% (dez por cento) superior à melhor proposta, estará configurado o empate previsto no art. 44, da Lei Complementar nº 123/2006.

5.5.2) Ocorrendo o empate mencionado no subitem anterior, proceder-se-á da seguinte forma:

5.5.3) O licitante ME ou EPP melhor classificado será convocada para, no prazo de dois dias úteis, apresentar nova proposta de preço inferior àquela considerada classificada em 1º lugar, sob pena de preclusão do exercício do direito de desempate;

5.5.4) Não sendo vencedor o licitante ME ou EPP melhor classificado, na forma do subitem anterior, serão convocadas os demais ME e EPP remanescentes cujas propostas estejam dentro do limite estabelecido pela LC 123/06, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

5.5.5) No caso de igualdade de valores entre as propostas apresentadas pelas licitantes ME ou EPP que se encontrem no limite estabelecido pela LC 123/06, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro apresentará a melhor oferta.

5.6) Na hipótese da não contratação nos termos previstos na LC 123/2006, o objeto licitado será adjudicado, desde que cumpridas as condições de habilitação, em favor do licitante ofertante da proposta de menor preço inicial.

5.7) O julgamento final dar-se-á de acordo com parecer técnico emitido pela Diretoria de Engenharia, Arquitetura e Manutenção Predial da PGJ, acerca das condições da proposta apresentada.

5.8) Em caso de empate entre duas ou mais propostas, e não couber o tratamento diferenciado previsto na LC 123/2006, a classificação se fará por sorteio, em ato público, observado o disposto no art. 45, §§ 2º e 3º, da Lei Federal nº 8.666/93, sendo convocados os licitantes por publicação no “Minas Gerais”, Caderno II (Diário do Judiciário).

6 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

6.1) Após julgadas as propostas apresentadas, desclassificadas as que estiverem em desacordo com este Edital, o objeto da presente Licitação será adjudicado ao licitante classificado em primeiro lugar.

6.2) Adjudicado o objeto ao licitante vencedor e ultrapassado o prazo de interposição de recursos contra o julgamento, e/ou julgado o interposto, a Divisão de Licitação (DILIC) encaminhará os autos à autoridade que ordenou a abertura do Processo Licitatório, para fins de deliberação quanto à Homologação.

6.3) A Adjudicação ao licitante vencedor, bem como a Homologação serão publicadas no "Minas Gerais", Caderno II (Diário do Judiciário).

7 – DA ASSINATURA DO CONTRATO

7.1) O representante do licitante vencedor deverá comparecer à PGJ, de posse dos documentos relacionados no subitem “7.3”, visando dar início às providências para assinatura do Contrato, no prazo máximo de 3 dias, contados do recebimento da convocação expedida pela Superintendência Administrativa, podendo este prazo ser prorrogado desde que ocorra motivo justificado aceito pela PGJ.

7.2) Após a elaboração do Contrato, o licitante vencedor deverá enviar o seu representante legal à PGJ, a fim de assiná-lo, no prazo de até 3 dias úteis, contados do recebimento da convocação expedida pela Superintendência Administrativa, ou enviar preposto para retirá-lo, colher a assinatura do representante legal e devolvê-lo assinado e rubricadas todas as páginas, dentro do mesmo prazo, podendo esse prazo ser prorrogado na forma da Lei.

7.3) Os documentos a seguir mencionados deverão ser entregues pelo representante do licitante vencedor, da forma explicitada no ANEXO III, e quando se tratarem de fotocópias poderão ser autenticados por servidor da Diretoria de Contratos e Convênios (DICT), se acompanhados dos originais:

7.3.1) O documento legal que confere poderes ao representante para a assinatura de Contratos em nome do licitante, acompanhado de cópia da carteira de identidade e do CPF do mesmo;

7.3.2) Eventuais alterações no Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social que tratem da mudança da denominação social, de endereço, da admissão/exclusão de sócios e da gerência;

7.3.3) Visto do CREA/MG, caso a vencedora não tenha registro nesta unidade da Federação;

7.3.4) Comprovante de que o profissional indicado no Termo de Compromisso é integrante do quadro permanente da empresa;

7.3.4.1) Será considerado integrante do quadro permanente da contratada o profissional que seja a ela vinculado por meio de contrato de prestação de serviços, celebrado de acordo com a legislação civil comum, ou que tenha vínculo trabalhista ou societário com a empresa; admitida a substituição na forma da lei;

7.3.5) Todos os demais documentos exigidos no ANEXO III deste Edital, se vencida a validade de qualquer deles, a fim de manter as mesmas condições de habilitação ali previstas.

7.4) A não apresentação dos documentos supramencionados inviabilizará a assinatura do Contrato.

7.5). Fica designada, como o local da assinatura, a Superintendência Administrativa, localizada na Av. Álvares Cabral, 1740, 6º andar, bairro Santo Agostinho, Belo Horizonte, MG.

8 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1) Pela recusa em dar início às providências para a assinatura do Contrato, por não apresentar a documentação ou pela apresentação incompleta, ou, ainda, pela recusa em assinar o Contrato dentro do prazo estabelecido, sem justificativa aceita pela PGJ, haverá multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total adjudicado, com a consequente convocação dos licitantes remanescentes, em sua ordem de classificação, desde que estes aceitem as condições ofertadas pelo licitante faltoso.

8.1.1) No caso de aplicação da multa aqui prevista, o licitante faltoso será notificado a recolher à Superintendência de Finanças da PGJ, no prazo de até 5 dias úteis, a importância total da penalidade imposta, ou nesse mesmo prazo apresentar sua defesa prévia.

8.1.2) A penalidade prevista no subitem “8.1” não se aplica aos licitantes remanescentes, em virtude da não-aceitação das condições propostas pelo primeiro colocado.

8.2) Pela inexecução total ou parcial do objeto licitado, a PGJ poderá aplicar ao licitante vencedor as seguintes sanções, garantindo o direito ao contraditório e à ampla defesa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis:

8.2.1) advertência, quando o licitante vencedor cometer faltas consideradas leves pela PGJ;

8.2.2) multa de 0,5% (cinco décimos por cento), por dia, pelo atraso injustificado na conclusão dos serviços/entrega do objeto/refazimento dos serviços, sobre o valor global deste Contrato, contado a partir do primeiro dia útil subsequente ao do vencimento do prazo para cumprimento das obrigação, até o limite de 10% (dez por cento) desse valor;

8.2.3) multa de 10% (dez por cento), em razão da inexecução contratual, sobre o valor global deste Contrato, a partir do primeiro dia útil subsequente ao do vencimento do prazo para cumprimento da obrigação, sem embargo de indenização dos prejuízos porventura causados;

8.2.4) multa de 0,5% (cinco décimos por cento), por dia, pelo descumprimento de qualquer cláusula ou condição prevista neste Edital e não discriminado nas alíneas acima, sobre o valor global contratado, contado da comunicação da PGJ (via internet, fax, correio etc.);

8.2.5) suspensão temporária para participar em licitações promovidas pela PGJ, por prazo de até 2 (dois) anos, dependendo da gravidade da falta;

8.2.6) declaração de inidoneidade, nos termos do art. 87, IV da Lei Federal nº 8.666/93.

8.2.7) as multas e outras sanções administrativas só poderão ser relevadas, motivadamente, mediante ato devidamente justificado, expedido pela autoridade competente da PGJ.

9 – DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

9.1) As condições de realização dos serviços, entrega, aceite, obrigações das partes, preço, dotação orçamentária, pagamento, acréscimos ou supressões, penalidades, vigência, rescisão, publicação, foro e demais instruções pertinentes ao objeto, estão explicitadas na minuta de Contrato, o Anexo I, e nos demais anexos, partes integrantes deste Edital.

10 – DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO

10.1) Reserva-se à PGJ o direito de revogar o presente Processo Licitatório, em razão de interesse público decorrente de fato superveniente relacionado ao objeto licitado.

10.2) A presente licitação poderá ser anulada, no todo ou em parte e a qualquer tempo, pela simples constatação do fato, no caso de surgimento de vícios insanáveis, fato que não gerará direito a indenização, salvo se verificada a hipótese prevista no parágrafo único, do art. 59, da Lei Federal nº 8.666/93.

11 – DOS RECURSOS

11.1) Das decisões relacionadas com este Edital, nos termos do art. 109, da Lei Federal nº 8.666/93, caberão recursos que deverão ser dirigidos à Autoridade Competente, por intermédio da Presidência da Comissão Permanente de Licitação.

11.2) A interposição de recurso será comunicada aos demais licitantes através de ofício, diretamente ou por fac-símile, ou através de publicação no "Minas Gerais", Caderno II (Diário do Judiciário), podendo os licitantes impugná-lo na forma do art. 109, da Lei Federal nº 8.666/93.

11.3) O resultado do julgamento dos recursos, de acordo com o art. 109, da Lei Federal nº 8.666/93, será comunicado aos licitantes, através de publicação no "Minas Gerais", Caderno II (Diário do Judiciário).

12 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1) Só terão direito de usar a palavra, rubricar todos os documentos e propostas, fazer reclamação e apresentar recursos, os representantes dos licitantes, devidamente credenciados conforme os subitens “1.2”, “1.3” e “1.4”, além dos membros da Comissão Permanente de Licitação.

12.2) Em não havendo expediente na PGJ na data-limite para o protocolo dos envelopes ou na data estipulada para abertura desses (documentação e proposta) ficam todos os procedimentos, automaticamente, transferidos para o primeiro dia útil seguinte, nos termos do art. 110 da Lei Federal nº 8.666/93 e dos arts. 178 e 184 do Código de Processo Civil.

12.3) Os envelopes contendo as propostas dos licitantes inabilitados ficarão na CPL à disposição dos mesmos por um período de 120 dias, contados do término do prazo recursal da decisão de habilitação, ou após o julgamento dos recursos interpostos, ou ainda, após o resultado da habilitação, caso haja renúncia do direito de recorrer pelo licitante; findos os quais os envelopes serão incinerados.

12.4) Quaisquer dúvidas referentes a este Processo Licitatório serão sanadas de 2ª a 6ª feira, no horário de expediente, na Divisão de Licitação, na Av. Álvares Cabral, 1740, 6º andar, bairro Santo Agostinho, CEP 30.170-001, Belo Horizonte, MG ou através do e-mail licitacao@mp.mg.gov.br ou dos telefax (31) 3330-8190, 3330-8233, 3330-8332 e fax (31) 3330-8334.

12.5) O Edital encontra-se à disposição no endereço mencionado anteriormente, onde os interessados poderão efetuar consultas ou obterem cópias, ou, se preferirem cópias eletrônicas, poderão obtê-las efetuando download no site www.mp.mg.gov.br, obtendo, também, os projetos.

Belo Horizonte,  9 de fevereiro 2012.

Fernando Antônio Faria Abreu

Diretor-Geral

	13 – ANEXO I – MINUTA DE CONTRATO
	Processo Licitatório 
nº 010/2012
	Tomada de Preços 
nº 001/2012


CONTRATO Nº .......................

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, POR INTERMÉDIO DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, E A EMPRESA ........................., NA FORMA AJUSTADA.

O Ministério Público do Estado de Minas Gerais, por intermédio da Procuradoria-Geral de Justiça, com sede na Av. Álvares Cabral, 1690, bairro Santo Agostinho, nesta Capital, inscrita no CNPJ sob o nº 20.971.057/0001-45, neste ato representado pelo Diretor-Geral, o senhor Fernando Antônio Faria Abreu, doravante denominada Contratante, e a empresa .................................., inscrita no CNPJ sob o nº .................., com sede na ..................., neste ato representada pelo Sr. ................., doravante denominada Contratada, celebram o presente Contrato, nos termos da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, conforme Processo Licitatório nº 010/2012, Tomada de Preços nº 001/2012, observado o Anexo I deste Contrato (Anexo II do Edital), e respectivas atas de abertura e julgamento, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA: Do Objeto

O objeto deste Contrato é a elaboração de projetos, visando à execução de obras de edificação das sedes do MPMG, nas cidades de São Lourenço e Abre Campo, MG, conforme descrito no Anexo I deste Contrato (Anexo II Edital), a ser realizado pela Contratada, de acordo com o Processo Licitatório nº 010/2012, Tomada de Preços nº 001/2012, adjudicado em ..../..../......, homologado em ..../..../...... e publicado em ..../..../......

CLÁUSULA SEGUNDA: Da Prestação dos Serviços

I – DOS PRAZOS:

A Contratada deverá executar os serviços do item 1, para a cidade de São Lourenço, no prazo máximo de _____ (____________________) dias corridos, contados do recebimento da Autorização encaminhada pela Contratante;

A Contratada deverá executar os serviços do item 2, para a cidade de Abre Campo, no prazo máximo de _____ (____________________) dias corridos, contados do recebimento da Autorização encaminhada pela Contratante;

II – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:

A Contratada deverá executar os serviços, atendendo as especificações constantes do Anexo I deste Contrato (Anexo II do Edital).

CLÁUSULA TERCEIRA: Do Recebimento e do Aceite

O recebimento e o aceite do objeto deste Contrato dar-se-ão da forma seguinte:

a) provisoriamente, em até 2 dias, do recebimento da nota fiscal respectiva, após a realização dos serviços, pela Diretoria de Engenharia da Contratante, sem prejuízo de posterior verificação da qualidade e perfeição dos serviços, face ao contratado;

b) definitivamente, em até 5 dias úteis, contados do recebimento provisório, pela Diretoria de Engenharia da Contratante, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, com a conferência da perfeição e qualidade dos serviços prestados, atestando a conformidade dos mesmos e sua total adequação ao objeto contratado, com o consequente encaminhamento da nota fiscal, pela Diretoria mencionada, à Diretoria de Compras e Licitação (DICLI) para os registros devidos, e, logo após, através da Superintendência Administrativa, a enviará à Superintendência de Finanças, para análise e pagamento.

CLÁUSULA QUARTA: Das Obrigações da Contratante

São obrigações da Contratante, além de outras previstas neste Contrato:

a) efetuar o pagamento dos valores devidos, no prazo e condições pactuadas;

b) acompanhar a execução contratual, por intermédio da Coordenadora da Diretoria de Engenharia da Contratante, ou servidor/comissão designado pela mesma, que deverá anotar todas as ocorrências relacionadas à referida execução, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou dos defeitos detectados e comunicar, antes de expirada a vigência contratual, as irregularidades apuradas aos superiores e aos órgãos competentes, caso as decisões e medidas corretivas ou sancionatórias a serem adotadas se situem fora do seu âmbito de competência;

c) comunicar, imediatamente, à Superintendência Administrativa, por intermédio da Diretoria de Engenharia da Contratante, quaisquer alterações na execução deste Contrato que possam gerar modificações em suas cláusulas ou condições;

d) decidir sobre eventuais alterações neste Contrato, nos limites permitidos por lei, para melhor adequação de seu objeto;

e) comunicar, por escrito, à Contratada a respeito da supressão ou acréscimo contratuais mencionados na Cláusula Nona deste Instrumento, encaminhando o respectivo termo aditivo para ser assinado.

CLÁUSULA QUINTA: Das Obrigações da Contratada

São obrigações da Contratada, além de outras previstas neste Contrato:

a) comprovar que o profissional indicado no Termo de Compromisso faz parte do seu quadro permanente;

b) elaborar os projetos detalhados, dentro de elevados padrões de qualidade, com pessoal especializado e de acordo com as especificações dos fabricantes e normas técnicas apropriadas;

c) responsabilizar-se por todos os débitos salariais e demais parcelas devidas a empregados ou prestadores de serviços por ela contratados, bem como pelos encargos e recolhimentos previdenciários relacionados com a execução do presente Contrato;

d) refazer, às suas expensas, no prazo de ..... (...............) dias, de conformidade com a proposta, a contar da comunicação da Diretoria de Engenharia da Contratante, todo o serviço que desatender às especificações e condições contratuais;

e) arcar com todas as despesas diretas ou indiretas, pertinentes à execução dos serviços contratados;

f) efetuar, às suas expensas, visando atender a legislação pertinente, o registro deste Contrato junto ao CREA/MG;

g) apresentar ART’s da execução dos serviços; quitadas, de todos os responsáveis técnicos;

h) responder por danos causados à Contratante ou a terceiros, por sua culpa ou dolo, na execução deste Contrato, não excluindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução do Contrato por parte da Contratante;

i) responsabilizar-se por eventuais acidentes ocorridos com seus empregados, quando da execução dos serviços, mesmo nas dependências da Contratante;

j) responsabilizar-se pelo comportamento dos funcionários ou prepostos designados para a execução dos serviços, inclusive no que se refere a danos morais, físicos e materiais porventura causados à Contratante e a seus servidores. Essa responsabilidade abrange defeitos em componentes, acessórios ou outros equipamentos conectados ou não entre si, mobiliário, rede elétrica etc., comprovadamente causados por funcionários seus, ainda que por acidente e durante a execução contratual;

k) submeter à apreciação da Contratante, para análise e deliberação, qualquer alteração nas cláusulas e condições do presente Contrato que se fizer necessária;

l) comunicar à Contratante a ocorrência de quaisquer fatos que possam impedir ou retardar o andamento dos serviços, apresentando soluções para sanar tais impedimentos;

m) submeter à apreciação da Contratante, antes de expirado o prazo previsto para a execução dos serviços contratados, solicitação de prorrogação, se assim entender necessário, quando da ocorrência de quaisquer das situações contempladas no art. 57, §1º. da Lei 8.666/93, fundamentando e comprovando a hipótese legal aplicável;

n) manter, durante toda a vigência contratual, as mesmas condições de regularidade fiscal e de qualificação exigidas e apresentadas na fase de habilitação do processo licitatório e/ou assinatura do presente Contrato, inclusive as relativas à regularidade para com o INSS e o FGTS, apresentando-as à Superintendência Administrativa da Contratante sempre que as certidões, referentes às condições supramencionadas, tiverem suas validades vencidas e quando solicitadas;

o) informar, no corpo da nota fiscal, seus dados bancários, a fim de possibilitar à Superintendência de Finanças da Contratante a realização dos depósitos pertinentes.

Subcláusula única: Fica vedado à Contratada caucionar ou utilizar este Contrato para qualquer operação financeira.

CLÁUSULA SEXTA: Do Preço

A Contratante pagará à Contratada, pelos serviços prestados, o valor global de: 
R$ …........................... (..................................................................................), que será fixo e irreajustável.

CLÁUSULA SÉTIMA: Da Dotação Orçamentária

As despesas com a execução deste Contrato correrão à conta da dotação orçamentária nº 1091.03.062.714.1.064.0001.3.3.90.35.02, fonte 10.1, com os respectivos valores reservados, e a equivalente no exercício seguinte.

CLÁUSULA OITAVA: Da Forma de Pagamento

O pagamento será feito, em prazo não superior a 30 (trinta) dias, mediante a apresentação da nota fiscal que corresponderá ao valor do objeto, observando-se o seguinte:

a) A Contratada apresentará à Diretoria de Engenharia da Contratante, para obter o aceite conforme cláusula terceira, a nota fiscal correspondente, após a finalização dos serviços, emitida em nome da Procuradoria-Geral de Justiça, CNPJ nº 20.971.057/0001-45, na Av. Álvares Cabral, 1690, bairro Santo Agostinho, Belo Horizonte, MG, constando o número deste Contrato, número do empenho e descrição dos serviços;

b) A Diretoria de Engenharia da Contratante encaminhará a nota fiscal, já atestada conforme cláusula terceira, no prazo indicado na referida cláusula, à Diretoria de Compras e Licitação (DICLI), para efetuar as conferências devidas que, em seguida, via Superintendência Administrativa, a encaminhará à Superintendência de Finanças da Contratante que, por sua vez, terá o prazo de até 9 dias úteis, contados do recebimento da nota fiscal já atestada, para conferi-la e efetuar o devido pagamento, por meio de depósito bancário, necessariamente em nome da Contratada, cujos dados bancários deverão constar no corpo da nota fiscal a ser paga;

c) Em caso de não aprovação da nota fiscal por motivo de incorreção, rasura ou imprecisão, a mesma será devolvida à Contratada para a devida regularização, caso em que os prazos referidos na letra "b" acima e na cláusula terceira começarão a fluir a partir da reapresentação da nota fiscal devidamente regularizada;

d) Junto à nota fiscal, a Contratada deverá apresentar à Diretoria de Engenharia da Contratante a Anotação de Responsabilidade Técnica, oriunda do CREA, em nome dos Responsáveis Técnicos pelos serviços,  devidamente recolhida, sem ônus para a Contratante;

e) Junto à nota fiscal, a Contratada deverá apresentar, ainda, as guias de recolhimento do INSS e FGTS dos empregados alocados na execução dos serviços, referentes ao mês de prestação;

f) A Contratante fará a retenção relativa à Seguridade Social, nos termos da Lei Federal n° 8.212/91 e demais legislações pertinentes;

g) O pagamento da nota fiscal está condicionado à apresentação dos documentos relativos ao INSS e FGTS mencionados nesta cláusula, sendo que a ausência de pagamento nessas circunstâncias não gerará nenhum ônus adicional à Contratante;

h) Ocorrendo atraso na execução dos serviços, a Contratada deverá anexar à respectiva nota fiscal justificativa pela ocorrência do atraso incorrido, bem como de documentação comprobatória dos motivos alegados;

i) Ocorrendo mora na entrega do objeto contratual, a Superintendência de Finanças da Contratante efetuará o pagamento pertinente, retendo o valor da multa por atraso até a conclusão do processo Administrativo instaurado para avaliação da justificativa a que se refere a alínea “h” supra, findo o qual a autoridade competente julgará acerca do cabimento ou não da penalidade aplicável. Julgada procedente a justificativa apresentada, o valor retido será restituído à Contratada, convertendo-se em penalidade, caso seja considerada improcedente.

CLÁUSULA NONA: Dos Acréscimos ou Supressões

A Contratada fica obrigada a aceitar os acréscimos ou supressões que a Contratante, a seu critério e de acordo com a disponibilidade orçamentária e financeira, determinar, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor atualizado do Contrato. Fica facultada a supressão além do limite aqui previsto, mediante acordo entre as partes.

CLÁUSULA DÉCIMA: Das Penalidades

A inadimplência da Contratada, sem a devida justificativa aceita pela Contratante, no cumprimento de qualquer cláusula ou condição prevista neste Contrato, a sujeitará às sanções a seguir discriminadas, de acordo com a natureza da infração, mediante processo administrativo pertinente, de conformidade com a Lei Federal nº 8.666/93:

I – advertência por escrito sempre que verificadas pequenas falhas técnicas corrigíveis;

II – multa de 0,5% (cinco décimos por cento), por dia, pelo atraso injustificado na conclusão/refazimento dos serviços, contado a partir do primeiro dia útil subsequente ao do vencimento do prazo para cumprimento das obrigações, sobre o valor global do contrato, até o limite de 10% (dez por cento) desse valor;

III – multa de 10% (dez por cento), pela inexecução contratual/não refazimento dos serviços, sobre o valor global do Contrato;

IV – multa de 0,5% (cinco décimos por cento), por dia, pelo descumprimento de qualquer cláusula ou condição prevista neste Contrato e não discriminado nos incisos acima, sobre o valor contratado, contado da comunicação da Contratante (via internet, fax, correio etc.) ou da ocorrência do fato, até cessar a inadimplência;

a) Após o 20º (vigésimo) dia de inadimplência, a Contratante terá o direito de recusar a prestação de serviços, de acordo com sua conveniência e oportunidade, comunicando a perda de interesse em sua execução;

b) A inexecução parcial ou total do contratado, nos termos do art. 79 da Lei nº 8.666/93, independentemente do prazo estipulado na alínea anterior, poderá implicar a imediata rescisão unilateral deste Contrato, com a aplicação das penalidades cabíveis, observada a conclusão do processo administrativo pertinente;

c) Ocorrida a rescisão pelo motivo retrocitado, a Contratante poderá contratar o remanescente, mediante dispensa de licitação, com fulcro no art. 24, XI, da Lei Federal nº 8.666/93, observada a ordem de classificação da licitação e desde que mantidas as mesmas condições da primeira colocada, ou adotar outra medida legal para aquisição do objeto;

d) Quando aplicadas as multas previstas, mediante regular processo administrativo e na ausência da retenção prévia a que se refere a cláusula oitava, alínea “i”, serão elas compensadas pela Superintendência de Finanças da Contratante, por ocasião do pagamento dos valores devidos, nos termos dos arts. 368 a 380 da Lei nº 10.406 de 10 de janeiro de 2002;

e) Na impossibilidade de compensação, nos termos da alínea anterior ou, inexistindo pagamento vincendo a ser realizado pela Contratante, ou ainda, sendo este insuficiente para possibilitar a compensação de valores, a Contratada será notificada a recolher à Superintendência de Finanças da Contratante a importância remanescente das multas previstas, no prazo máximo de 10 dias, contados da data do recebimento do comunicado formal da decisão definitiva proferida pela autoridade competente, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis;

f) Para todas as penalidades aqui previstas, será garantida a defesa prévia da Contratada que deverá ser apresentada no prazo de até 5 dias úteis, contados do recebimento da notificação encaminhada pela Contratante;

g) ocorrendo atraso de pagamento por culpa exclusiva da Administração, o pagamento será realizado acrescido de atualização financeira, entre as datas do vencimento e do efetivo pagamento, de acordo com a variação “pro-rata tempore” do IPCA, ou outro índice que venha substituí-lo, conforme a legislação vigente.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – Da Garantia dos Serviços

A garantia será de ........ (....................) meses, contados do recebimento definitivo dos serviços.

A garantia será prestada de acordo com o estabelecido no “Termo de Garantia” (Anexo X do Edital), independentemente do término da vigência deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Da Vigência

O prazo de vigência deste Contrato será de 240 (duzentos e quarenta) dias para o item 1 e de 120 (cento e vinte) dias para o item 2, contados a partir da data de sua assinatura, podendo o mesmo ser prorrogado de acordo com o interesse das partes, através de termos aditivos.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Da Rescisão

Constituem motivos para a rescisão deste Contrato os casos enumerados nos incisos I a XVIII do art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

A rescisão deste Contrato poderá ser determinada por ato unilateral e escrito da Contratante, ocorrendo qualquer das hipóteses elencadas nos incisos I a XII e XVII do supracitado artigo, sem que caiba qualquer ressarcimento à Contratada, ressalvado o § 2º do art. 79, da Lei nº 8.666/93.

Fica ressalvado que, na ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no inciso VI do art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93, admite-se a possibilidade da continuidade contratual, a critério da Contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Da Publicação

A Contratante fará publicar no diário oficial, o “Minas Gerais”, Caderno II (Diário do Judiciário), o resumo deste Contrato, nos termos da Lei Federal nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: Do Foro

Fica eleito o foro da comarca de Belo Horizonte, MG, preterido qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: Dos Documentos Integrantes

Integram o presente Contrato, independentemente de transcrição, para todos os efeitos, o edital do Processo Licitatório, a proposta vencedora, as atas de abertura e julgamento de documentação e propostas e o instrumento que concede poderes ao representante legal da Contratada para representá-la, bem como o Anexo I do Contrato, referente à descrição do item.

Assim ajustadas, as partes celebram o presente Contrato em 2 vias de igual teor e forma, para um só efeito de direito, na presença de 2 testemunhas.

(local, data, assinaturas das partes e testemunhas)

	14 – ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA (Anexo I do Contrato)
	Processo Licitatório

nº 010/2012
	Tomada de Preços

nº 001/2012

	PROPOSTA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS

	ATENÇÃO!  –  PREENCHA TODOS OS CAMPOS

	1) razão social, CNPJ e endereço completo do licitante, com telefone, fax, e-mail etc.
	2) Prazo de validade da proposta: ......... dias, mínimo de 60 (sessenta) dias, contados da data da entrega das propostas.

	
	3) Prazo de Execução dos serviços (item 01): .......... dias, máximo de 105 (cento e cinco) dias corridos, contados da autorização.

	
	4) Prazo de Execução dos serviços (item 02): .......... dias, máximo de 60 (sessenta) dias corridos, contados da autorização.

	
	5) Prazo para refazimento dos serviços: ........ dias, máximo de 7 (sete) dias corridos, contados da solicitação.

	
	6) Prazo de garantia: .......... meses, mínimo de 12 (doze) meses, contados da entrega definitiva dos serviços.

	Caso os prazos e condições mencionados não estejam expressamente indicados na proposta, os mesmos serão considerados como aceitos pelo licitante, para efeito de julgamento da proposta e demais condições posteriores.

	ITENS 01 E 02

	DESCRIÇÃO DO OBJETO

	Contratação de empresa especializada para elaboração de projetos, visando à execução de obras de edificação das sedes do MPMG, nas cidades de São Lourenço e Abre Campo, MG.

	CONDIÇÕES E ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS

	1. Antes de apresentar sua proposta, o licitante, se achar necessário, poderá entrar em contato com a Diretoria de Engenharia, no telefone (0xx31)3330-8386 (Sra. Karina), para orientações e esclarecimentos.

2. Os projetos para o item 01 e 02 devem ser elaborados separadamente, considerando as 2 (duas) etapas previstas para a obra, conforme projeto arquitetônico.

3. Para o Item 01 o licitante vencedor responsabilizar-se-á pela completa elaboração do objeto em todas as suas fases, pela compatibilização entre os mesmos e com o Projeto Arquitetônico, pela elaboração do orçamento detalhado (composição de custos, memória de cálculo e lista de materiais) e pelos memoriais descritivos.

4. Para o item 02 o licitante vencedor responsabilizar-se-á pela completa elaboração do objeto em todas as suas fases, pela elaboração do orçamento detalhado (composição de custos e memória de cálculo) e pelos memorial descritivo/especificações técnicas.

5. O Responsável Técnico pelo projeto de fundação/estrutural deverá acompanhar as obras, quando da execução do projeto, com no mínimo 3 (três) visitas.

6. O licitante deve oferecer proposta lançando os preços unitários, subtotais e total de cada item, conforme planilha constante do caderno de documentação técnica.


	ITEM  01

	DESCRIÇÃO DO OBJETO

	Contratação de empresa especializada para elaboração de projetos, orçamentos e especificações técnicas, visando à execução de obra de edificação da sede do MPMG, na cidade de São Lourenço, MG.

	

	

	

	Especificações dos Serviços

	

	VIDE

	ANEXO IX

	“Caderno de Documentação Técnica”

	“Planilha Geral de Orçamento”

	

	INFORMAR

	Preços Unitários

	e

	Preços Subtotais

	

	

	

	O preenchimento deste Anexo gera presunção de conhecimento do teor e concordância com todas as estipulações contidas no Anexo IX do Edital (Anexo II do Contrato), obrigando o contratado ao seu fiel cumprimento, sem prejuízo das demais regras insculpidas no instrumento de contrato.

	

	Declaramos que estamos de acordo com todas as exigências editalícias.

	

	

	PREÇO TOTAL MÁXIMO ADMITIDO
	PREÇO TOTAL COTADO

	R$157.404,75
	R$


local e data

…....................................................................................................................

assinatura e nome legível do representante legal do licitante

	ITEM  02

	DESCRIÇÃO DO OBJETO

	Contratação de empresa especializada para elaboração de projetos de contenção/drenagem, fundação e estrutural, orçamento e memorial descritivo/especificações técnicas, visando à execução de obra de edificação da sede do MPMG, na cidade de Abre Campo, MG.

	

	

	

	Especificações dos Serviços

	

	VIDE

	ANEXO IX

	“Caderno de Documentação Técnica”

	“Planilha Geral de Orçamento”

	

	INFORMAR

	Preços Unitários

	e

	Preços Subtotais

	

	

	

	O preenchimento deste Anexo gera presunção de conhecimento do teor e concordância com todas as estipulações contidas no Anexo IX do Edital (Anexo II do Contrato), obrigando o contratado ao seu fiel cumprimento, sem prejuízo das demais regras insculpidas no instrumento de contrato.

	

	Declaramos que estamos de acordo com todas as exigências editalícias.

	

	

	PREÇO TOTAL MÁXIMO ADMITIDO
	PREÇO TOTAL COTADO

	R$ 44.553,00
	R$


local e data

…....................................................................................................................

assinatura e nome legível do representante legal do licitante

15 – ANEXO III – RELAÇÃO DE DOCUMENTOS EXIGIDOS

1 – Relativa à Habilitação Jurídica:

1.1 – registro comercial, no caso de empresa individual;

1.2 – ato constitutivo, estatuto ou Contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

1.3 – inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de eleição da diretoria em exercício;

1.4 – decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

1.4.1 – o ato de constituição do licitante deverá expressar objetivo social pertinente e compatível com o objeto desta Licitação.

2 – Relativa à Regularidade Fiscal e Trabalhista:

2.1 – Número de inscrição do licitante no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), da unidade da empresa que participará da licitação, nos termos da IN-SRF 200/2002;

2.2 – Número de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, da unidade da empresa que participará da licitação, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, ou outra equivalente, na forma da lei;

2.3 – Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, da unidade da empresa que participará da licitação, através da Certidão referente a Tributos e Contribuições Federais emitida pela Secretaria da Receita Federal, negativa ou equivalente;

2.4 – Prova de regularidade perante a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, da unidade da empresa que participará da licitação, através da Certidão Quanto à Dívida Ativa da União, negativa ou equivalente;

2.4.1 – A Certidão Conjunta Federal deverá ser apresentada independentemente da empresa ser cadastrada junto à SEPLAG;

2.5 – Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual, da unidade da empresa que participará da licitação, através da Certidão do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda, negativa ou equivalente;

2.6 – Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal, da unidade da empresa que participará da licitação, através da Certidão de Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza, negativa ou equivalente;

2.6.1 – A Certidão Municipal deverá ser apresentada independentemente da empresa ser cadastrada junto à SEPLAG;

2.7 – Prova de regularidade perante a Seguridade Social, da unidade da empresa que participará da licitação, através de Certidão emitida pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), negativa ou equivalente;

2.8 – Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, da unidade da empresa que participará da licitação, através do Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), emitido pela Caixa Econômica Federal. 

2.9 – Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,  da unidade da empresa que participará da licitação, através da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou equivalente.

3 – Relativa à Qualificação Econômico-Financeira:

3.1 – Certidão Negativa de Falência, Concordata e Recuperação Judicial (Lei Federal nº 11.101/05) expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

3.2 – Balanço patrimonial e demais demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios;

3.2.1 – A empresa com menos de um exercício financeiro, para cumprir essa exigência, deverá apresentar o Balanço de Abertura ou o último Balanço Patrimonial levantado;

3.2.2 – Serão aceitos como na forma da lei o Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados:

3.2.2.1 – Sociedades regidas pela Lei Federal nº 6.404/76 (Sociedade Anônima):

3.2.2.1.1 – Publicados em Diário Oficial; ou

3.2.2.1.2 – Publicados em jornal; ou

3.2.2.1.3 – Por cópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante.

3.2.2.2 – Sociedades por Cota de Responsabilidade Limitada (LTDA):

3.2.2.2.1 – por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou em outro órgão equivalente, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento; ou

3.2.2.2.2 – por cópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou do domicílio do licitante.

3.2.2.3 – Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar nº 123/06 (Lei das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte) – “SIMPLES NACIONAL”:

3.2.2.3.1 – por cópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou do domicílio do licitante.

3.2.3 – Os documentos exigidos neste subitem, quando forem próprios, deverão ser assinados pelo representante legal do licitante e pelo seu contador ou, quando publicados em Órgão de Imprensa Oficial, deverão permitir a identificação do veículo e da data de sua publicação e conter o nome do contador e o número de seu registro no Conselho Regional de Contabilidade;

3.2.4 – A boa situação financeira do licitante será avaliada pelos índices de Liquidez Corrente (LC), Liquidez Geral (LG) e Solvência Geral (SG), que deverão ser iguais ou superiores a 1,0 para que o licitante seja considerado apto financeiramente;

3.2.5 – O licitante deverá comprovar, ainda, que possui Patrimônio Líquido igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação.

4 – Relativa à Qualificação Técnica:

(APRESENTAR A DOCUMENTAÇÃO DESTE ITEM MESMO QUE CONSTE DO CRC)

4.1 – Certificado de Registro de Pessoa Jurídica, emitido pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA). O Certificado deverá estar dentro do prazo de validade.

4.2 – Atestado(s) de capacidade técnica, detalhado, que comprove haver o licitante (pessoa jurídica) executado e fornecido, com bom desempenho, serviços de características semelhantes ao objeto deste Edital, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, acompanhado da respectiva certidão para fins de licitação do CREA.

4.2.1 – Não serão aceitos atestados referentes às obras de conjuntos habitacionais (tipo: COHAB, COHAPAR, INOCOOP etc.), galpões, instalações ou conjuntos esportivos, industriais, agrícolas e obras de arte.

4.3 – Declaração da empresa licitante indicando um profissional como responsável técnico da coordenação e da COMPATIBILIZAÇÃO dos serviços objeto desta licitação, assinado pelo representante legal da empresa, acompanhado da(s) respectiva(s) certidão(ões) do CREA, comprovando responsabilidade técnica por coordenação/gerência de projetos com características semelhante(s) ao objeto deste Edital.

4.3.1 – O profissional apresentado no termo de compromisso deve estar indicado no Certificado de Registro de Pessoa Jurídica (item 4.1).

4.3.2 – Na declaração de compromisso (subitem 4.3) será exigida a comprovação de responsabilidade técnica por coordenação/gerência apenas para o item 01, São Lourenço.

5 – Declarações exigidas para habilitação:

5.1 – Declaração do licitante confirmando que não emprega menor nas situações proibidas pelo inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal, conforme modelo constante do Anexo IV;

5.2 – Declaração se comprometendo informar fato impeditivo superveniente, conforme modelo constante do Anexo V.

6 – Declaração de microempresa/empresa de pequeno porte - LCF 123/06:

6.1 – Para fazer uso do tratamento favorecido, previsto na Lei Complementar Federal nº 123/06, o licitante deverá apresentar, POR OCASIÃO DA CONVOCAÇÃO, PELO PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, PARA APLICAÇÃO DOS EFEITOS DA MENCIONADA LEI, declaração de que é microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme modelo constante do Anexo VI.

7 – Condições para aceitabilidade dos documentos:

7.1 – Os documentos poderão ser apresentados em original, cópia autenticada por cartório ou publicação na imprensa oficial, ou poderão ser autenticados por membro da CPL, nesse caso as fotocópias deverão vir acompanhadas dos originais. Quanto aos documentos emitidos por meio de sistema eletrônico, a sua aceitação fica condicionada à verificação pela rede Internet;

7.2 – Salvo aqueles documentos que por sua própria natureza tenham validade indeterminada, todos os demais somente serão considerados válidos (aceitos) se emitidos em no máximo 90 (noventa) dias da data de realização desta Licitação, caso não tenham prazo de validade neles consignado;

7.3 – Seguindo o mesmo critério da Secretaria de Planejamento e Gestão do Estado de Minas Gerais (SEPLAG), a Certidão de Falência, Concordata e Recuperação Judicial que não tenha prazo de validade consignado será considerada válida (aceita) se tiver sido emitida em, no máximo, 180 (cento e oitenta) dias imediatamente anteriores à data de realização desta Licitação;

7.4 – Todos os documentos deverão estar em nome da matriz, se o licitante for a matriz, e em nome da filial, se o licitante for a filial;

7.5 – Poderá ainda o licitante, se filial, apresentar aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;

7.6 – Caso a filial, licitante habilitado, posteriormente se apresente impossibilitada de providenciar o faturamento pertinente, este deverá ser efetuado pela matriz do licitante, mediante prévia justificativa aceita pela PGJ;

7.7 – Os licitantes deverão manter válidos, durante todo o procedimento licitatório, os documentos apresentados para habilitação, sendo exigida essa condição para assinatura do Contrato;

7.8 – Os documentos exigidos não poderão ser substituídos por nenhum tipo de protocolo.

7.9 – Os licitantes ME e EPP deverão apresentar toda a documentação exigida para a habilitação, inclusive os documentos comprobatórios da regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem alguma restrição.

16 – ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO (não emprega menor)

Processo Licitatório nº 010/2012 – Tomada de Preços nº 001/2012

Contratação de empresa especializada para elaboração de projetos, visando à execução de obras de edificação das sedes do MPMG, nas cidades de São Lourenço e Abre Campo, MG.

A empresa ..........................................................................................................., inscrita no CNPJ nº ........................................, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a) ........................................................., portador (a) da Carteira de Identidade nº ........................... e do CPF nº ........................................, DECLARA, para os fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei Federal nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

(.....) Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.

Belo Horizonte,  ....... de ......................... de 20 .......

......................................................................

(representante legal)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

17 – ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO (fato impeditivo)

Processo Licitatório nº 010/2012 – Tomada de Preços nº 001/2012

Contratação de empresa especializada para elaboração de projetos, visando à execução de obras de edificação das sedes do MPMG, nas cidades de São Lourenço e Abre Campo, MG.

A empresa ........................................................................................................, inscrita no CNPJ nº ........................................, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a) ........................................................., portador (a) da Carteira de Identidade nº ............................. e do CPF nº ........................................, DECLARA, sob as penalidades cabíveis, assumir a obrigação de comunicar à Procuradoria Geral de Justiça, toda e qualquer ocorrência futura que impeça a havida habilitação desta empresa, no certame licitatório supracitado, nos termos do § 2º do art. 32 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

Belo Horizonte,  ....... de ......................... de 20 .......

......................................................................

(representante legal)

18– ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO (ME e EPP)

Processo Licitatório nº 010/2012 – Tomada de Preços nº 001/2012

Contratação de empresa especializada para elaboração de projetos, visando à execução de obras de edificação das sedes do MPMG, nas cidades de São Lourenço e Abre Campo, MG.

A empresa ........................................................................................................... inscrita no CNPJ nº ........................................, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a) ......................................................................................... (nome do representante), portador do documento de Identidade nº ......................................................., e do CPF nº .......................................... DECLARA, sobe as penas da lei, de que cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar 123 de 14 de dezembro de 2006.

Belo Horizonte,  ..... de ....................... de 20 .......

..............................................................................

Nome e assinatura do representante legal

19– ANEXO VII – MODELO DE ATESTADO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

Processo Licitatório nº 010/2012 – Tomada de Preços nº 001/2012

Contratação de empresa especializada para elaboração de projetos, visando à execução de obras de edificação das sedes do MPMG, nas cidades de São Lourenço e Abre Campo, MG.

Declaramos, para os devidos fins, que a empresa ....................................................................., inscrita no CNPJ sob o nº ...................., estabelecida em ..............................................................., no endereço ......................................................................, prestou/presta a esta entidade/empresa os serviços de ........................................................................................ (detalhar os serviços) 

Declaramos, ainda, que os compromissos assumidos foram cumpridos satisfatoriamente.

Local e data

.............................................................................................

(nome e assinatura do representante legal do emitente)

Observações: 

1) Os serviços deverão ser discriminados.

2) Emitir em papel que identifique a entidade/empresa expedidora.

20 – ANEXO VIII – MODELO DE DECLARAÇÃO (indicar profissional)

Processo Licitatório nº 010/2012 – Tomada de Preços nº 001/2012

Contratação de empresa especializada para elaboração de projetos, visando à execução de obras de edificação das sedes do MPMG, nas cidades de São Lourenço e Abre Campo, MG.

A empresa ............................................................................ (razão social, CNPJ, endereço etc.), licitante participante do processo licitatório supracitado compromete-se a manter, caso seja a vencedora na licitação, como Responsável Técnico pela Coordenação e a COMPATIBILIZAÇÃO dos serviços objeto desta licitação, até a sua conclusão, o(a) profissional ....................................................................., CREA nº ...................., que está sendo apresentado(a) através desta Declaração.

Declara-se ciente de que a substituição do(a) referido(a) profissional, somente será possível se, previamente, autorizada pela Procuradoria Geral de Justiça, desde que aceita a justificativa apresentada e que o(a) RT substituto(a) atenda, também, a todos os requisitos exigidos.

Atenciosamente,

(local e data)

.............................................................................................

(nome e assinatura do representante legal do licitante)

21 – ANEXO IX – CADERNO DE DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA

(Anexo II do Contrato)

Processo Licitatório nº 010/2012 – Tomada de Preços nº 001/2012

Contratação de empresa especializada para elaboração de projetos, visando à execução de obras de edificação das sedes do MPMG, nas cidades de São Lourenço e Abre Campo, MG.

Este anexo está disponível para download no site da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado de Minas Gerais, link “Licitação” – “Anexos (Doc. Técnica)” http://ws.mp.mg.gov.br/licitacao/anexos ou na Divisão de Licitação para cópia em CD-R ou CD-RW, apresentando as seguintes partes integrantes:

Item 1 – São Lourenço

1. Levantamento Topográfico;

2. Relatório de Sondagem;

3. Projeto Arquitetônico;

4. Fotos do lote;

5. Modelos:

· Modelo de composição de BDI;

· Modelo de composição de custos de preço unitário;

· Modelo de critério de medição;

· Modelo de cronograma físico-financeiro;

· Modelo de especificações técnicas;

· Modelo de planilha de materiais e mão de obra para as instalações referentes aos projetos complementares;

· Modelo de planilha orçamentária.

1. Planilha Geral de Orçamento;

2. Especificações Técnicas.

Item 2 – Abre Campo

1. Levantamento Topográfico;

2. Relatório de Sondagem;

3. Projeto Arquitetônico;

4. Fotos do lote;

5. Modelos:

· Modelo de composição de custos de preço unitário;

· Modelo de especificações técnicas;

· Modelo de planilha orçamentária.

1. Planilha Geral de Orçamento;

2. Especificações Técnicas.

22 – ANEXO X – MINUTA DE TERMO DE GARANTIA

Processo Licitatório nº 010/2012 – Tomada de Preços nº 001/2012

Contratação de empresa especializada para elaboração de projetos, visando à execução de obras de edificação das sedes do MPMG, nas cidades de São Lourenço e Abre Campo, MG.

CLÁUSULA PRIMEIRA – O prazo de garantia dos serviços será de …....... meses (mínimo de 12), contados da entrega definitiva dos serviços, inobstante o término da vigência contratual.

CLÁUSULA SEGUNDA – Em caso de imperfeições ou surgimento de defeitos, ou de qualquer vício que comprometa a qualidade, confiabilidade, funcionalidade e segurança do objeto, deverá a Contratada, às suas expensas, alterá-los/refazê-los, após prévia aprovação da Diretoria de Engenharia da Contratante, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar da solicitação feita pelo mesmo, sob pena de:

CLÁUSULA TERCEIRA – Multa de 0,5% (cinco décimos por cento), por dia, pelo atraso injustificado na conclusão/refazimento dos serviços, contado a partir do primeiro dia útil subsequente ao do vencimento do prazo para cumprimento das obrigações, sobre o valor global do contrato, até o limite de 10% (dez por cento) desse valor;

CLÁUSULA QUARTA – O não cumprimento dos serviços ou o não rafazimento dos mesmos, dentro do prazo acima estipulado, pela Contratada, sem a devida justificativa aceita pela Contratante, implicará multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, a contar da inadimplência da Contratante.

CLÁUSULA QUINTA – Na impossibilidade de se proceder a alteração/refazimento, após a devida apreciação pela Autoridade Competente da Contratante, a Contratada deverá restituir à Contratante a quantia paga, na forma da lei, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da notificação da Contratante, mediante cheque nominal à mesma, sem prejuízo da incidência das penalidades contratuais e legais previstas.

CLÁUSULA SEXTA – Para a penalidade aqui prevista será garantida a defesa prévia da Contratada, a qual deverá ser apresentada no prazo de até 5 dias úteis, contados do recebimento da notificação encaminhada pela Contratante.

CLÁUSULA SÉTIMA – Fica eleito o foro da Comarca de Belo Horizonte, MG, preterido qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas deste Termo.

Compete à Contratada assumir todos os encargos e ônus veiculados por este Termo de Garantia, concomitante à assinatura do Contrato decorrente do Processo Licitatório nº 010/2012, Tomada de Preços nº 001/2012, independentemente do término de vigência deste último Instrumento.

(local e data, assinatura das partes e das testemunhas)
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